REQUERIMENTO N°  175 / 2004

Sr. Presidente,

CONSIDERANDO que vem crescendo assustadoramente as reclamações quanto aos serviços prestados pelas concessionárias de telefonia no país, especialmente a respeito da cobrança de ligações não realizadas;

CONSIDERANDO que é visível o desespero das pessoas mais simples, que mesmo oneradas em seus orçamentos, já insuficientes para os gastos mínimos necessários, se sentem obrigadas a pagar por ligações que não fizeram, para assim evitar os inevitáveis cortes dos serviços prestados, pois as reclamações junto à concessionária ou mesmo ao PROCON, são infrutíferas ou necessitam da abertura de um processo bastante demorado;

CONSIDERANDO que objetivando oferecer a todos os bebedourenses uma garantia de justiça e de transparência na cobrança das contas de telefonia fixa, no que diz respeito aos pulsos cobrados, esta Casa de Leis apresentou projeto que culminou na Lei Municipal nº 3092, de 27 de agosto de 2001, que torna obrigatório que a concessionária de Serviço Público de Telefonia no nosso município, responsável pela emissão da fatura telefônica, discrimine na fatura de cobrança telefônica informações detalhadas referentes aos pulsos efetuados pelo consumidor e adota outras providências;

CONSIDERANDO que sob a alegação de que a matéria do projeto seria competência do Governo Federal, logo inconstitucional, o Poder Executivo bem que tentou vetar o Autógrafo de Lei nº 3028 referente ao projeto aqui aprovado, fato, aliás, concordado pelo parecer da Comissão de Justiça e Redação dessa Casa. Entretanto o Plenário, no exercício de sua soberania, decidiu pela rejeição do parecer e do veto. E no prosseguimento, pelo silêncio do Prefeito Municipal, a Câmara publicou a referida Lei, baseada no § 6º do Art. 64 da nossa Lei Orgânica;

CONSIDERANDO enfim, que a lei está vigente há praticamente 03 (três) anos, os problemas dos munícipes com a telefônica continuam, inclusive atingindo os maiores índices de reclamações no PROCON local e, nenhuma ação foi tomada nem pela Concessionária, que deveria se adequar à Lei em 90 (noventa) dias, nem pelo Poder Executivo Municipal, que deveria fiscalizar o seu cumprimento, aplicando penalidades no caso da desobediência. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, e o Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Washington Rocha de Carvalho, para que informem a esta casa de leis quais as razões pela qual a Lei nº 3092, de 27 de agosto de 2001, vigente e que torna obrigatório que a concessionária de Serviço Público de Telefonia no nosso município, responsável pela emissão da fatura telefônica, discrimine na fatura de cobrança telefônica informações detalhadas referentes aos pulsos efetuados pelo consumidor e adota outras providências, não está sendo aplicada. 

E também, quais providências estão sendo tomadas pela Administração Municipal e qual a possibilidade de vir a ser aplicada ainda nesta gestão.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2004.

Celso Teixeira Romero

      VEREADOR – PFL
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